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PRINCIPAL OBJETIVO DA CONTABILIDADE: INFORMAÇÕES CONTÁBEIS

1. INTRODUÇÃO

A Contabilidade tem o compromisso e a necessidade de bem informar. Trata-se de uma ciência tão antiga quanto a civilização. Tem passado por fases de progresso, literário e doutrinário, como mostra o passado, a história. Não obstante, apenas no Século XX, pressionada pela necessidade de bem informar, os estudiosos e pesquisadores preocuparam-se em identificar e formalizar de uma maneira prática e objetiva os princípios que a regem e fixar normas e regras para a efetiva aplicação.

Tal acontecimento ocorreu em face da exigência dos usuários das informações contábeis  e representam um grande avanço no estudo e na aplicação dos conhecimentos técnicos-contábeis, possibilitando a identificação e fixação de normas. Tem sido, portanto, preocupação universal e generalizada quer por doutrinadores, pesquisadores ou líderes da classe contábil.

Os Princípios são inerentes à própria Ciência Contábil e existem independentemente do desejo ou da escolha por parte de todos aqueles envolvidos –  pesquisadores, doutrinadores ou profissionais -. Referidos Princípios precisam ser identificados e respeitados para que a Contabilidade possa atingir os objetivos colocando à disposição dos usuários, informações contábeis úteis e relevantes, capazes de suprir as necessidades dos que delas têm carência.

Através de informações aos usuários das Demonstrações Contábeis, proprietários, sócios, acionistas, credores, financiadores, investidores, fornecedores, governos, empregados e a sociedade, em geral, a Contabilidade realiza os objetivos a que se propõe.

As Informações Contábeis devem ser elaboradas rigorosamente de acordo com as normas vigentes que deverão estar subordinadas aos Princípios Contábeis.

As Demonstrações Contábeis geralmente são elaboradas de forma sintética e para maiores esclarecimentos deverão ser divulgadas de forma analítica, através de notas explicativas que deverão prestar esclarecimentos contemplando, no mínimo: os princípios e normas adotadas; eventuais mudanças de critérios, que alterem a uniformidade da aplicação das normas, em relação ao exercício anterior, justificando-as.   

O trabalho pioneiro, editado, pelo American Institute Certified Public Accountants - AICPA, em 1934, General Accepeted Accounting Principles – GAAPs  bem como o trabalho do Professor William Paton, da Universidade de Michigan, nos Estados, Unidos, de 1922, sob o título Teoria Contábil, demonstram a preocupação de pesquisadores com a Teoria Contábil e com os Princípios.

A terminologia GAAPs – Princípios de Contabilidade Geralmente Aceitos, espalhou-se pela maioria dos países inclusive os da América Latina e continuaram a ser emitidos pelo AICPA até 1973, e atualmente  são emitidos pelo Financial Accounting Standards Board – FASB, com a designação de Accounting Standards. Apesar de muito criticada, inclusive nos Estados Unidos a terminologia Princípios de Contabilidade Geralmente Aceitos ainda é adotada em muitos países, embora atualmente o International Accounting Standards Committee – IASC, em Londres, vem adotando, desde 1973, o termo standards para designar normas, distinguindo-as  dos pressupostos fundamentais que constituiriam a conceituação básica da Contabilidade, e  designados como Princípios Fundamentais de Contabilidade. 

O Brasil foi dos primeiros países a reconhecer  oficialmente os Princípios Fundamentais, tendo o Conselho Federal de Contabilidade, em 1981, através da Resolução CFC no. 530-81, identificado 16 Princípios Fundamentais de Contabilidade, atualmente reduzidos, pela Resolução no. 750-93, a apenas seis.

A Contabilidade realiza os seus objetivos por meio de informações aos usuários das Demonstrações Contábeis. Tais informações possuem características próprias, que as definem e as tornam úteis as reais finalidades de informar. Para tanto, tais características devem assemelhar-se às dos Princípios e normas contábeis sendo, portanto, componentes que tornam útil a informação no momento de se fazer a opção quanto a divulgação de um fato contábil.

 As informações contábeis são consequências da aplicação dos princípios ou normas contábeis a que se subordinam, não podendo, portanto, contrariar os Princípios Fundamentais de Contabilidade.

O principal objetivo da Contabilidade é o  seu usuário, interno e externo. Pouca importância terá uma informação contábil se a utilidade a que se destina é nula.

A informação contábil é um instrumento para a tomada de decisões, portanto, deve atender a todos os objetivos a que se destina. 

A moderna Contabilidade deve ser estruturada visando ser um instrumento de informação, decisão e controle, fornecendo informações capazes de atender plenamente  os objetivos dos usuários.
Apresenta-se, neste trabalho, o Principal Objetivo da Contabilidade, enfocando-se a importância  das informações contábeis e os usuários dessas informações. Especial  destaque é dado ao processo de normatização e a harmonização de normas e princípios contábeis. 

A contabilidade vale pela necessidade de prover o usuário a tempo com informação correta e útil. Para a característica de utilidade seja mantida ao longo do tempo nas mais diversas práticas, torna-se necessário, que todos os envolvidos com a ciência contábil, tenham em mente a figura do usuário como o grande objetivo.


2.CONSIDERAÇÕES GERAIS

A Contabilidade desde a mais remota existência, vincula-se à sociedade e evoluem juntas, à medida que a sociedade demanda da Contabilidade as mais variadas informaçõoes, o que imoporta em se afirmar, que sem quaisquer dúvidas  a Contabilidade é um componente social.

Por ser uma ciência social, a Contabilidade sofre influências do meio em que opera e deve ser adaptada ao contexto das mudanças sociais, políticas e econômicas, sem prejudicar seu propósito que é o de atender bem a todos os vários usuários da informação contábil.

A Contabilidade se constituiu num sistema de informações sobre a entidade na qual está sendo desenvolvida o que se poderá verificar pelos inúmeras conceituações existentes, podendo-se afirmar, dentro daquelas definições o que Most considerou mais aceitável a nível operacional que é a conceituação do American Accouting Association Committe, que trata a Contabilidade como um sistema de informações que possibilita o conhecimento da atividade na qual está sendo desenvolvida.  

De acordo com a American Accounting Association Committe Report 1966, A Statement of Basic Accounting – ASOBAT, a  “Contabilidade é o processo de identificação, mensuração e comunicação de informações econômicas que permitam que os seus usuários possam, através destas, fazer julgamentos e tomar decisões.”  
 “A função básica da Contabilidade é a de acumular e comunicar informações essenciais para o entendimentos das atividades de uma empresa.”, segundo Accounting and Reporting Standars for Corporate Financial Statements – 1957 – Revision.

No Brasil, a Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade, inicialmente elaborada pela Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras – IPECAF e incorporada ao conjunto de pronunciamento do Instituto Brasileiro de Contadores – IBRACON, em 22 de novembro de 1985, define a contabilidade, como ... “um sistema de informações e avaliação destinada a prover seus usuários com demonstrações e análise de natureza econômica, financeira, física e de produtividade, com relação à entidade objeto de contabilização.”

Diante do exposto, concluiu-se que qualquer que seja a conceituação proposta para a Contabilidade, deverão ser contempladas as características:

· Do que se ocupa a contabilidade; 

· Do objeto da ocupação;

· Para quem ou para quê se destinam as informações contábeis;

· Com qual finalidade.

3. PRINCIPAL OBJETIVO DA CONTABILIDADE

Os objetivos da Contabilidade podem materializar-se por meio da observação da realidade e transcendem os princípios e normas. O primeiro enfoque a definir concentrou-se no cálculo e na apresentação do lucro líquido resultante de regras específicas de realização e vinculação num balanço que relacionasse o período corrente a períodos futuros.

Algumas abordagens fundamentam o estabelecimento dos objetivos da ciência contábil:

· Fornecer aos usuários um conjunto básico de informações que deveria atender igualmente bem a todos;

· Fornecer cadastro de informatizações diferenciadas para tipo de usuário;

· Construir um arquivo básico de informação contábil que possa ser utilizado de forma flexível por qualquer usuário.

A  função da Contabilidade não se alterou ao longo do tempo mas os tipos de usuários e as formas de informações que eles têm procurado tem evoluído substancialmente. 

Para atender as necessidades dos usuários seria necessário um estudo de modelo decisório de cada tipo de tomador de decisão, sabendo-se que a informação contábil disponível poderá também influenciar o modelo de decisões do usuário, ou seja, seria necessário:

· Estabelecer qual a função-objetivo que se deseja maximizar;

· Coletar e avaliar o tipo de informação utilizada no passado para maximizar a função;

· Prover o modelo preditivo que irá suprir o modelo decisório para a maximização da função-objetivo.

      A principal dúvida consiste em determinar se:

· A contabilidade deverá fornecer conjuntos  de informação para cada tipo de usuário; ou

· Fornecer uma única informação relatório, abrangente e detalhada, que será útil para muitos usuários mas não para todos.

Segundo Hendriksen (1971:104-105), “O objetivo da Contabilidade é fornecer um conjunto de relatóris financeiros para usuários indeterminados com relação à riqueza, ou relações econômicas da empresa.”

Do ponto de vista teórico a melhor abordagem seria aquela que determinasse como objetivo da Contabilidade o fornecimento de informações específicas para usuários específicos, porém, nem sempre isso é possível, por problemas de mensuração da própria Contabilidade e restrições do usuário como o próprio custo do sistema.

O sistema contábil deveria ser capaz de produzir periodicamente, um conjunto de informações úteis para um bom número de usuários, sem esgotar as necessidades destes, mas também ser capaz de reagir de forma segura, embora mais lenta, às solicitações diferenciadas de usuários.

“Como não se conhecem os modelos decisórios de todos os usuários a opção mais lógica seria formar um arquivo ou um banco de dados contábeis capaz de fornecer relatórios úteis para as metas do maior número possível de usuários bem como ter capacidade de gerar relatórios específicos para finalidade específicas.” Iudícibus (1997:23) 

O pronunciamento no. 4, do Accounting Principles Board -  APB, definia o objetivo geral da divulgação financeira como sendo o de “fornecer informação financeira confiável sobre recursos econômicos e as obrigações de uma empresa.”

O Financial Accounting Standard Board - FASB elaborou um documento “Objetivos dos Demonstrativos Financeiros das Empresas”, baseado em relatório produzido por uma comissão do American Institute Certified Public Accountants - AICPA, presidida por Robert Trueblood,  em 1973, que por sua vez baseava-se no Pronunciamento no.4, da APB. No relatório, em referência, afirma-se que:

 “... a função fundamental da Contabilidade (...) tem permanecido inalterada desde seus primórdios. Sua finalidade é prover os usuários dos demonstrativos financeiros com  informações que os ajudarão a tomar decisões. Sem dúvida, tem havido mudanças substanciais nos tipos de usuários e nas formas de informação que têm procurado. Todavia, esta função dos demonstrativos financeiros é fundamental e profunda. O objetivo básico dos demonstrativos financeiros é prover de informação útil para a tomada de decisões econômicas...” 

O FASB sintetizou os objetivos, como a seguir:

· Fornecer informações úteis para  investidores e credores, em potencial , bem como para outros usuários que visem a tomada racional de decisão;

· Informações que ajudem investidores, credores e outros usuários a avaliar os volumes, a distribuição no tempo e a incerteza de possíveis fluxos de caixa em termos de dividendos ou juros, resultado das vendas, do resgate e do vencimento de títulos ou empréstimos;

· Informações sobre os recursos econômicos de uma empresa, os direitos sobre estes recursos, bem como os efeitos de transações,  eventos e circunstâncias que os alterem.

Houve críticas sobre o documento elaborado pelo FASB, e as principais, foram:

· Não acrescentava nada de novo; 

· A Contabilidade tem como papel atestar algo e não predizer; 

· Arma ideológica no conflito social sobre a distribuição de renda e riqueza;

· Foco nos usuários não está isento de dificuldades.

Uma vez estabelecido os objetivos, é preciso verificar a metodologia ou abordagem a ser utilizada.

A teoria contábil pode ser encarada sob várias abordagens, entretanto, é improvável que se possa utilizar apenas uma delas para definir todo modelo contábil. Citar-se-á as principais abordagens:

· Ética

· Comportamental

· Macroeconômica

· Sociológica

· Sistêmica

De acordo com as definições de objetivos, do Professor Iudícibus e  após análise de vantagens e desvantagens das  várias abordagens à teoria da Contabilidade, conclui-se que  é a abordagem sistêmica a que maiores perspectivas oferece para a ciência contábil, embora as outras abordagens possam ser, também, de interesse para desenvolvimentos futuros ou servir de base para pesquisas.

Em síntese, o objetivo principal da Contabilidade e dos relatórios dela emanados é fornecer informação econômica  relevante para que cada usuário possa tomar suas decisões com segurança.

Conclui-se que há conveniência da apresentação de relatórios diferentes, para usuários distintos, ou relatórios de informações gerais, parte da qual seria irrelevante para qualquer usuário específico. Poder-se-á afirmar sejam elaborados dois tipos de Relatórios Contábeis:

· Relatórios de Finalidade Específica; e

· Relatórios com Finalidade Genérica.

Definidos os objetivos da Contabilidade tem que se armar uma estrutura capaz de atingí-los. Pode-se  considerar  ideal  partir dos objetivos, explicitar os postulados e detalhar os princípios, as normas e os procedimentos.

Enfocar-se-á, a seguir, os usuários das informações contábeis, definindo-os como aqueles, quer sejam indivíduos ou entidades que aproveitam as utilidades proporcionadas pela contabilidade, para atender as  próprias necessidades. Como o produto da Contabilidade é a informação, pode-se afirmar que os usuários buscam informações úteis para atender reais necessidades.

3.1.USUÁRIOS DAS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS

Nos primórdios, o usuário das informações contábeis era basicamente o proprietário do patrimônio que elas procuravam mensurar. A Contabilidade nasceu como um sistema de informações cujo único objetivo era propiciar ao usuário, informações úteis à gestão do patrimônio e o maior objetivo do proprietário era o controle e apuração do lucro.

Posteriormente surgiram os usuários externos à entidade: os fornecedores de crédito, que na forma de banqueiros ou fornecedores de bens e serviço, que buscavam encontrar na Contabilidade uma forma de garantia através do controle e da evolução daquele patrimônio que financiavam, constatando que o reconhecimento do lucro não se dava de forma aleatória.

Surgiu, a seguir, o Estado, que encontrou na Contabilidade a fonte de informação que possibilitava o lançamento de seus tributos, passando a considerar-se em muitos países, como o maior importante usuário, inclusive ditando regras.

Com o surgimento das sociedades por ações, outros usuários destacaram-se -  os investidores – interessados em acompanhar a evolução do patrimônio da empresa onde investiram recursos. O investidor é considerado, em alguns países, como o mais importante usuário externo.

O despertar da sociedade para os grandes problemas sociais, inclusive, ecológicos e ambientais, vem tendo um alcance bem mais aprofundada do que parece o objetivo aparente.

As transformações políticas, econômicas e sociais têm levado os usuários das informações contábeis a exigir cada vez mais informações que contemplem aquele compromisso social da empresa com a sociedade.

Esta preocupação de novas informações de cunho social está presente nas conclusões do estudo sobre o Relatório da Administração, elaborado pela Comissão de Corporações Transnacionais das Nações Unidas – ONU, por intermédio do Grupo Intergovernamental de Especialistas em Padrões Internacionais de Contabilidade. Surgiu, na década de 90, um novo tipo de usuário.

Os usuários, portanto, necessitam das mais diversas informações observando-se que a maioria necessita de informações sobre a geração de fluxo de caixa futuro, inclusive, em alguns países essa demonstração contábil é de publicação obrigatória além das demais demonstrações contábeis tradicionais. Outros usuários estão mais interessados em informações preditivas do que em dados do passado. Os demonstrativos contábeis só são importantes à medida em que possam ser utilizados como instrumento de predição sobre eventos ou tendências futuras, ou seja, ocorrendo um mesmo evento no futuro há alguma segurança de que os parâmetros financeiros do passado irão repetir-se.

Cada grupo de usuários, portanto, tem objetivos muito diferentes havendo divergências entre administradores e auditores; entre administradores de pequenas empresas e de grandes empresa; entidades sem fins lucrativos e empresas. 

De acordo com Iudícibus et alii (1995:43-44) os usuários da Contabilidade estão divididos em cinco grupos: sócios, acionistas e proprietários de quotas societárias de maneira geral; administradores, diretores e executivos dos mais variados escalões; bancos, capitalistas e emprestadores de dinheiro; governo e economistas governamentais; e, pessoas físicas de uma maneira geral.

São, portanto, usuários da informação contábil, a própria administração, os clientes, os credores, os pequenos investidores, enfim, o público em geral.

A existência de usuários de interesses tão diferentes – e muitas vezes até contraditórios – a informação contábil será tão mais válida quanto mais livre ela for de tendências, para a apuração de resultados predeterminados.

Pode-se definir informação como comunicação ou opinião sobre o procedimento de alguém. Na contabilidade têm-se na informação o produto final.

De acordo com Hendriksen & Breda, existe distinção entre informação e dados, em contabilidade, pois dados devem ser definidos como mensurações ou descrições de objetos ou eventos, enquanto que a Informação pode ser definida como dados que tem um efeito surpresa no recebedor. Caso alguém obtenha informações de uma determinada empresa sem o uso da Contabilidade, para aquele usuário a Contabilidade não produziu informação e sim dados.

Em síntese, a Informação deve representar surpresa para quem a recebe, reduzir a incerteza, transmitir uma mensagem com valor superior ao seu custo e evocar reação por parte do responsável pela decisão.

Para produzir informações, a Contabilidade deverá saber a quem se destina e qual o propósito, por que a premissa básica é que o usuário alvo das informações possua o nível de conhecimento necessário para interpretá-las bem como ser relevante.

O propósito principal para o qual a informação é dirigida é para facilitar avaliações sobre decisões de investimentos e julgamentos sobre a qualidade do esforço do desempenho da administração. 

Observar-se-á  que sejam prestadas informações de qualidade e em quantidade suficiente visando atender ao  usuário. Deve, portanto, ser identificado um grupo específico de usuários, isolados os propósitos, determinados os tipos de informações que necessitam, levando-se em consideração a forma de apresentação, evitando-se, assim, informações excessivas ou estranhas, enfim, desnecessárias. 

3.2.EVOLUÇÃO DOS PRINCÍPIOS CONTÁBEIS
Hendrikson & Breda (1999:73), questiona o significado da palavra – princípio -, quando afirma:

“ Toda demonstração financeira examinada por auditores, hoje em dia, é acompanhada por um parecer atestando sua obediência a “ princípios contábeis geralmente aceitos.” Mas o que são esses princípios, exatamente?”

E vai mais além quando faz os seguintes questionamentos:

· “Por que precisamos desses princípios?

· Quem decide os princípios aceitos e quão amplamente precisam ser aceitos antes de serem considerados geralmente aceitos?"

 Hendriksen & Breda procuraram respostas daqueles  questionamentos expondo o ponto de vista de autores como Gilbert Byrne e George May.

Byrne, através de trabalho premiado e influente, apresentado na sessão do cinquentenário do American Institute of Accountant, em 1937, insistia em afirmar que princípios eram verdades fundamentais.

May respondia a sugestão de Byrne argumentando que a definição mais apropriada seria a do dicionário Oxford que diz: 

“Uma lei ou regra geral adotada ou considerada como diretriz de ação; uma base aceita de conduta ou prática.”

Hendriksen  & Breda (1999:73) defende este último conceito porque:

“Na verdade, esses princípios pressupõem a existência de todo o conjunto de fundamentos que formam o corpo da continuidade: pressupõem débitos e créditos, balanços e demonstrações de resultado e assim por diante.”

Adotando-se a mesma posição de Hendriksen & Breda pode-se conceituar a palavra princípio a partir do seu conceito básico de primeiro, ou seja, os primeiros conceitos ou conceitos básicos de Contabilidade que devem ser conhecidos e estudados para que se possa entendê-la.

 Preocupação com os Princípios Contábeis na aplicabilidade do exercício da profissão contábil começou a surgir nos Estados Unidos a partir da década de 30. Muitos estudiosos começaram a pesquisar sobre o que acreditavam ser princípios contábeis. O pioneirismo desse estudo ficou para a Americam Association of Accountants – AAA, tendo como lider o professor Willlan Paton, que no incício de 1936 deu início uma série de publicações de breves monografias e enumerou  seis postulados: a entidade empresarial distinta, a continuidade da entidade, a equação do balanço, o postulado monetário, o postulado do custo e do reconhecimento da receita.

Esse movimento originou uma relação de normas ou guias de orientação para execução de registro contábeis e elaboração de demonstração contábeis expedidas pelo American Institute Certified Public Accountants – AICPA.

Através de uma recomendação do AICPA (special committee program), em 1958, para elaboração de estudos por parte dos membros do Insitute, para fixar postulados básicos e princípios de Contabilidade, resultou em dois Accounting Research Studies, de números 1 e 3, sendo o primeiro de autoria de Maurice Moonitz e o segundo de Robert T. Sprouse e Maurice Moonitz.

O Financial Accounting Statements Board – FASB no “FASB Concepts no. 2” estabeleceu as características qualitativas na divulgação de informações contábeis e no “FASB concepts no. 4”, enunciou objetivos dos relatórios financeiros para as empresas sem fins lucrativos.

O International Accounting Standards Committee através de estudo, Framework for the preparation and presentation of financial Statements. Ed Anuais. Londres: IASC,  estabeleceu regras para a estrutura e apresentação de demonstrações financeiras.

Enfocar-se-á os estudos de Sprouse e Moonitz, o  Pronunciamento FASB no. 2 e a Estrutura para Preparação de Demonstrativos Financeiros elaborado pelo IASC.

“A Tentative Set of Broad Accounting Principles for Business Enterprises” de autoria de Sprouse e Moonit,, o Accounting Research Study no.3, referido anteriormente, é uma extensão da pesquisa do Accounting Research Study no.1, de Moonitz, “Os Postulados básicos de Contabilidade”, de 1961, e estende-se à análise contida nos postulados básicos pela aplicação destes na ampla área de contabilidade para empreendimento de negócios. Como resultado, a ênfase no estudo dos postulados na mensuração da prosperidade nas mãos das entidades – empresas – econômicas vem a ser mais específica neste estudo do que um exame de ativos e passivos, renda bruta e despesas, ganhos e perdas, dos empreendimentos de negócios.

A concepção do resultado – lucro – transforma o foco de atenção que conduz a um exame de ativos e passivos, ordenado para encontrar as bases apropriadas para mensuração dos resultados de operações para períodos de tempo relativamente curtos.

De acordo com a ênfase nos estudos dos postulados, o estudo de princípios amplos considera  que a posição de todos os ativos e passivos devem ser idealmente reconhecidos, tanto quanto todas as mudanças tenham condições de serem determinadas objetivamente. Complementado as mudanças resultantes de transações explícitas com outras entidades, este estudo recomenda o reconhecimento das variações do nível de preços, da movimentação dos custos de reposição e das mudanças de outras causas, desde que a evidência das transações sejam determinadas objetivamente.

Os Princípios são primariamente relevantes às demonstrações contábeis formais elaboradas em três partes pelos relatórios de negócios da empresa.

Os postulados básicos de Contabilidade desenvolvidos no Accounting Research Study no. 1, são partes integrais da demonstração de princípios, do estudo em análise. 

Princípios amplos de Contabilidade não deveriam ser formulados, principalmente para o propósito de validação política estabelecidos em outros campos, sem problemas de como soam ou se estão convenientes com aquela política ou a política interna da empresa. 
As emissões  contábeis são realmente eficazes no que se refere a neutralidade entre várias demandas de interesses especiais competitivos. A propriedade de funções deriva da mensuração dos recursos de entidades específicas e de mudanças nestes recursos. Os princípios deveriam ser objetivados na realização daquelas funções.

Relacionar-se-á os princípios desenvolvidos no estudo, em referência:

· Lucro é atribuível ao processo total de atividade de negócios;

· Mudanças de Recursos devem ser classificadas entre os montantes atribuídos a mudanças no nível de preço; nos custos de reposição; vendas ou transferência ou recolhimento do valor do lucro realizável; outras.

· Todos os Ativos da empresa, se obtidos pelos investimentos de acionistas ou de credores ou por outros meios, devem ser reportados nas demonstrações financeiras;

· O problema de mensuração no Ativo;

· Todos os passivos da empresa devem ser registrados nas contas e relatados nas demonstrações financeiras;

· Aqueles passivos que requerem pagamentos em produtos ou serviços;

· Em uma corporação, o patrimônio líquido deve ser classificado dentro do capital investido e lucros acumulados;

· Uma demonstração dos resultados de operações deve revelar os componentes do lucro em detalhes suficientes para permitir comparações e interpretações a serem feitas.

Em síntese, pode-se afirmar a Estrutura Básica da Contabilidade:

OBJETIVOS DA CONTABILIDADE

POSTULADOS CONTÁBEIS

PRINCÍPIOS CONTÁBEIS GERALMENTE ACEITOS

CONVENÇÕES CONTÁBEIS

Nessa estrutura percebe-se que primeiramente foram definidos os objetivos da Contabilidade para, em seguida, delimitar-se o ambiente em que ela irá atuar para que possa atingir esse objetivos. Isso não ocorre somente com a Contabilidade. Qualquer que seja a área de conhecimento, necessário se torna primeiramente definir os objetivos que se pretende atingir o ambiente em que as atividades serão desenvolvidos.

3.3. ESTRUTURA CONCEITUAL BÁSICA DA CONTABILIDADE
A estrutura conceitual básica da Contabilidade significa a composição, o arcabouço e é fundamental e dentro deste fundamental existem hierarquizações.

Pesquisas têm sido realizadas, ao longo do tempo, por diversos autores e todos têm assumido posturas diversas sobre a estrutura conceitual básica e a hierarquizações.

Sprouse e Moonitz de certa forma hierarquizaram vários Conceitos; Mattessich denomina todos os Conceitos Fundamentais; Anthony admite a diferença entre Princípios e Convenções;  no Brasil, o Conselho Federal de Contabilidade classifica-os em Princípios Fundamentais de Contabilidade.

Evidente que a necessidade de hierarquização existe mas visando não quais são aqueles Conceitos que seriam mais ou menos importantes. O objetivo da hierarquização deverá ser para que se possa entender bem a evolução e o entrelaçamento dos vários Conceitos.

O corpo de Conceitos deve ser sempre integral e articuladamente observado, independente de hierarquia, caso contrário a estrutura ruiria. Justificando: uma falha de consistência de período para período tem quase a mesma gravidade como o não o exato cumprimento da realização da Receita ou Despesa.

A hierarquia existe, para caracterizar bem que certos Conceitos, pela sua amplitude e abrangência social, possuem características de condicionar outros conceitos. Isto sob o ponto de vista filosófico.

Certos Conceitos são constatação sobre o ambiente ou cenário em que a Contabilidade atua e constituem a razão de ser de vários outros conceitos que se seguem. Seriam considerados de uma maior hierarquia.

Outros Conceitos complementam a aplicação dos demais. São considerados de menos hierarquia.

Classificam-se os Princípios – Conceitos – Fundamentais de Contabilidade em três categorias básicas, de acordo com Iudícibus et alii (1995:66), a saber:

· Postulados ambientais da Contabilidade;

· Princípios Contábeis propriamente ditos;

· Restrições aos Princípios Fundamentais – Convenções.

Numa enunciação axiomática da Teoria da Contabilidade, os postulados ambientais seriam os próprios Postulados ou Axiomas; os princípios seriam os Teoremas; e as convenções – restrições – seriam os Corolários.

Os Postulados Ambientais enunciam, solenemente condições sociais, econômicas e institucionais dentro dos quais a Contabilidade atua; escapam ao restrito domínio da Contabilidade, para inserir-se no mais amplo feudo da Sociologia Comercial e do Direito, bem como da Economia e outras ciências. Predispõe a Contabilidade, no que se segue, a  assumir esta ou aquela postura, embora o condicionamento não seja tão restrito quanto se possa imaginar.

Interessam de perto à Contabilidade, o Postulado da Entidade Contábil e o Postulado da Continuidade.

Os Princípios propriamente ditos representam a resposta da disciplina contábil aos Postulados, uma verdadeira postura filosófica e também prática diante do que antes apenas contemplávamos e admitíamos. Os Princípios constituem, de fato, o núcleo central da estrutura contábil. Delimitam como a profissão irá, em largos traços, posicionar-se diante da realidade, social, econômica e institucional admitida pelos Postulados.

Os Princípios Contábeis, de acordo com a Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade são os seguintes: Custo Original como Base de Valor, Realização da Receita e da Confrontação das Despesas e Denominador Comum Monetário.

As Convenções ou Restrições, como a própria denominação indica, representam, dentro do direcionamento geral dos Princípios, certos condicionamentos de aplicação, numa ou noutra situação prática. Qualificam e delimitam o campo de atuação dos Princípios em certas situações.

Estão classificadas em Convenções da Objetividade, da Consistência, da Materialidade e do Conservadorismo.

Para enfocar-se a natureza dos princípios é necessário conceituarmos normas e padrões. Estes referem-se aos “fins desejáveis, meta para onde é dirigida, a seu modo, a ação do Contabilista. São mutávies.” define Carmargo, (1998:12-13). Enquanto aquelas, o autor conceitua como “... sob a luz dos princípios, dirigem a ação. São proposições, com carga de ordem e comando, leis que, se não obedecidas, levam risco ao comportamento. São mutávies.”

A partir desses conceitos observa-se que a Ciência Contábil possui princípios fundamentais que dão origem a normas as quais conduzem aos padrões.

Nos países onde a contabilidade não é tido como ciência, mas como uma arte ou método, os princípios e normas podem ser tomados como sinônimos. Alguns autores acreditam que em detrimento desse fato surgiu a expressão: “Princípios de Contabilidade Geralmente Aceitos”, cuja maior crítica fundamenta-se que sendo a Contabilidade uma ciência os seus princípios são ou não aceitos. 

Os Princípios são caracterizados como “... imutáveis em quaisquer circunstâncias de tempo ou local”, enquanto as normas “... evoluem e se modificam de acordo com o desenvolvimento econômico, a evolução tecnológica e as próprias condições individuais e específicas de cada entidade onde as normas são aplicadas...”, afirma Franco (1988:24).

Reforçando o conceito do Professor Hilário Franco temos a citação de Camargo, (1998:12-13): “Importante – nunca é demais repetir – é ficar bem claro, sem nenhuma sombra de dúvidas, que o que se busca é a Harmonização das Normas, e não dos Princípios, pois estes são imutáveis.”

Franco (1988:27), afirma: “O grande problema da conceituação dos “Princípios Contábeis está na dificuldade que os autores encontram de se desvincularem da idéia original de que todas as  regras da Contabilidade  e seus fundamentos ( princípios básicos, normas,  convenções, políticas e procedimentos) estão enquadrados na categoria de Princípios de Contabilidade e daí considerá-los susceptíveis de mutação, eliminação ou substituição.”

4. CARACTERÍSTICAS QUALITATIVAS NA DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES   
       CONTÁBEIS

O Conselho de Padrões de Contabilidade Financeira – Financial Accouting Standards Boards – FASB, estabelece padrões, que segundo Hendriksen & Breda (1999:91): “representam soluções gerais a problemas de contabilidade financeira.”

No Statement of Financial Accounting Concepts no.2, “Qualitative Characteristics of Accounting Information”, o FASB tratou a cerca das características qualitativas da informação contábil.

Para o FASB, segundo Hendriksen & Breda (1999:92), “o principal grupo de usuários da Contabilidade são os externos, uma vez que os mesmos não tem autonomia para exigir a produção de informações, restando-lhes contentar-se com as informações divulgadas pela administração da empresa”.

Citando, ainda, Hendriksen & Breda (1999:95),“as características qualitativas da informação contábil podem ser compreendidas como sendo as propriedades da informação que são necessárias para torná-la útil: aos seus usuários bem como para tomada de decisões. São as qualidades a serem buscadas quando são feitas escolhas de contabilidade”.

Foi produzido, em 1973, um documento para discussão a  respeito do trabalho do Grupo de Estudos sobre os Objetivos das Demonstrações Financeiras, também conhecido como Comissão Trueblood, como já foi enfocado, anteriormente.

Tal documento procura estabelecer as ligações entre as diversas partes do Referencial Conceitual . Os termos da hierarquia de elementos em um referencial conceitual para a contabilidade e a divulgação de informações financeiras, foram definidos pelo FASB, como a seguir:

· Objetivos – constam no SFAC 1;

· Informação necessária – Pronunciamento 4  do APB;
· Características qualitativas:

· Duração, ou sobrevivência a passagem do tempo;

· Generalidade;

· Viabilidade.

As informações contábeis devem, portanto, ter objetivos básicos e secundários representando o direcionamento do esforço, do alvo ou finalidade da ação.

Os atributos das informações contábeis devem tender a ampliar a utilidade caracterizando-se por sobreviver  a passagem do tempo; aplicabilidade a todas entidades contábeis e serem viáveis.

Devem ter por fundamentos “os conceitos básicos  subjacentes à mensuração de transações e eventos sua divulgação de maneira significativa para os usuários de informações contábeis...”, de acordo com Hendriksen & Breda (1999:91)

Tais fundamentos foram tratados nos SFACs 5 e 6.

Os padrões das informações contábeis representam soluções gerais a problemas de contabilidade financeira e as interpretações das informações esclarecem, explicam ou detalham padrões de contabilidade e divulgação, ajudando em sua aplicação na prática contábil.

As aplicações práticas das informações contábeis, a situações específicas por administradores e auditores , são os meios pelos quais os objetivos básicos das demonstrações financeiras são atingidos.

Quanto às qualidades das informações contábeis Hendriksen dispôs um quadro hierárquico com as mesmas e, a seguir, far-se-á  comentários sobre aquela hierarquização.

Os usuários das Informações Contábeis são os responsáveis pela tomada de decisões. São   características daqueles tomadores de decisão: a decisão a ser tomada; os métodos da tomada de decisão; os dados já possuídos ou obtidos de outras fontes; a capacidade de processamento de informação do tomador de decisão; o valor da informação contábil. São, portanto, a própria administração, os clientes, os credores, os pequenos investidores, enfim, o público em geral. Com usuários tão diferentes, ao invés de se adotar relatórios com finalidade específica, onde a informação relevante para um usuário pode não ser de mesma importância para outros, optou-se pelos demonstrativos de finalidades genéricas, pelo fato de que os mesmos atendem às exigências de um maior número de usuários.

A relação custo/benefício como uma restrição geral  deve ser levada em consideração para se obter uma informação. O benefícios percebidos derivados da mesma devem ser superiores aos custos a ela associados. São a base do processo de decisão. A dificuldade consiste na quantificação precisa dos benefícios.

As informações custam para ser evidenciadas. Referidos custos podem ser de coleta, processamento, auditoria, evidenciação, entre outros. Para os usuários, os custos são relacionados com a análise e interpretação das informações bem como o custo com a rejeição de informações sem quaisquer utilidades.

Estabelecer as informações a serem evidenciadas exige um balanciamento dos custos com o provimento e manutenção da informação e dos benefícios advindos da mesma. Tais benefícios não são mensuráveis. Pode-se citar, a título de exemplificação, a falta de informações sobre os efeitos econômicos de uma determinada iniciativa, inclusive os riscos, pode levar a empresa a uma situação de desvantagem competitiva no mercado. Trata-se, portanto, de um custo impossível de mensurar.
As características qualitativas da informação contábil podem ser expressas pelas qualidades específicas do usuário, representadas  pela compreensibilidade e utilidade da informação contábil. Quando a natureza do usuário é um fator determinante crucial a decisão a respeito da informação a ser divulgada.

A informação somente terá utilidade para o usuário se ele conseguir entendê-la. A informação precisa, portanto,  ser compreensível para aqueles que possuem  um razoável entendimento do negócio  e da atividade econômica e estão dispostos a estudar a informação com diligência.

O perfil do usuário vai influenciar as características da informação. Um usuário  com conhecimentos mais profundos não necessita de uma informação que para ele é elementar – pois neste caso esta informação não tem utilidade para este – por outro lado, um usuário mais leigo, necessitará de informações mais básicas, sem as quais ele não conseguirá tomar decisões acertadas.   

É governada pela combinação das características do usuário e das características inerentes à informação. Ótica do usuário x Ótica do divulgador da informação.

As principais qualidades específicas para decisão, por parte do usuário, são a relevância e a confiabilidade.

Informação relevante é aquela pertinente à questão que está sendo atualizada, podendo afetar metas, compreensão da questão e decisões poderia dizer que uma informação relevante “ faz diferença “ na decisão, ajudando o usuário a fazer predições sobre o resultado de eventos passados, presentes e futuros ou corrigir  expectativas anteriores.

Faz-se necessário a coexistência de dois fatores: o conhecimento sobre o passado, pois este proverá os gestores de habilidades para predizer situações futuras semelhantes; e o interesse no futuro, pois sem este, de nada servirá o conhecimento dos resultados passados.

A informação contábil será relevante para o usuário se ela for oportuna, possuir valor preditivo e valor como feedback.

A oportunidade é um elemento indispensável à relevância porque a informação precisa estar disponível para o usuário antes que perca a sua capacidade de influenciar a decisão do mesmo, pois caso contrário, inócua será esta informação. É o conhecimento da importância da informação oportuna que está determinando a diminuição de  prazos para encerramento das demonstrações contábeis porque  quanto mais rápido as informações estiverem disponíveis para os usuários, mais úteis serão. A oportunidade da informação não é condição suficiente para se garantir a relevância da mesma, mas não se pode conceber relevância de uma informação que carece de oportunidade.
O valor preditivo serve de insumo para os modelos de tomada de decisão. É uma qualidade que torna a informação útil para avaliação de investimentos. O FASB, conforme Hendriksen & Breda (1999:97) o definiu como sendo a característica capaz de dotar o usuário de elementos que lhe aumentem a probabilidade de prever corretamente o resultado de eventos passados ou presentes. 

A confiabilidade de uma medida repousa na fidelidade com que ela represente aquilo que deveria representar, uma vez que a contabilidade é uma medida representativa de operações realizadas. O grau de confiabilidade dificilmente tem uma resposta extremada no sim/não; normalmente a informação é tida com mais ou mentos confiável.

A confiabilidade da informação contábil depende da coexistência de mais três qualidades, quais sejam: a verificabilidade, a fidelidade de representação e a neutralidade da informação.

Afirma-se que temos na informação contábil a qualidade do “valor como feedback” quando esta desempenha um papel importante na confirmação ou correção de expectativas anteriores.

A aplicação desta qualidade à informação contábil nos leva a afirmar que a última deve favorecer ao investidor a possibilidade de ajustar suas estratégias de investimento ao longo do tempo.

Para Hendriksen & Breda (1999:100), “a informação é verificável quando há evidência objetiva para sustentá-la”. Como elemento da confiabilidade, a verificabilidade é o atributo da informação que permite estabelecer, comprovar, se a mesma ´´e verdadeira.

 “Para que alguém confie em informações, é essencial que elas representem fielmente os fenômenos que pretende representa, afirma , ainda, Hendriksen & Breda (1999:99).
O FASB, de acordo com Hendriksen & Breda (1999:99),  definiu fidelidade como sendo “A correspondência ou concordância entre uma medida ou descrição e o fenômeno que visa representar”.
Neutralidade pode ser entendida como a ausência de uma tendência para apuração de um resultado predeterminado. Para o FASB esta é um atributo imprescindível da informação contábil, pois esta não deve ser utilizada como um meio de se alcançar alguma meta econômica ou política específica.

Esta característica decorre do fato de a informação contábil ter que atender a vários usuários de objetivos bem diferentes. Desta forma, não pode caber a apenas parte destes usuários a definição da mensuração da informação consoante o seu interesse em particular, em detrimento do interesse geral.

Assim, a informação será tão mais útil, na medida em que for útil a todos os usuários e não a apenas parte deles. A neutralidade é um meio democrático de se atingir este fim.

              A escolha neutra entre alternativas de contabilidade é livre de preconceito para apuração de um resultado predeterminado.

Significa que não há viés na direção  de um resultado predeterminado.

A utilidade da informação contábil é significativamente  ampliada quando é apresentada de maneira que permita comparar uma empresa com outra, ou a mesma empresa em diferentes datas. A comparabilidade depende da uniformidade e da consistência.

A uniformidade consiste em eventos iguais e são representados de forma idêntica. A meta de uniformidade estimula a apresentação de demonstrações financeiras por empresas distintas, usando os mesmos procedimentos contábeis, conceitos de mensuração, classificação, método de divulgação e formato básico semelhante.

Refere-se, a consistência, ao uso dos mesmos procedimentos contábeis por uma empresa de um período para o outro, uso de conceitos e procedimentos de mensuração semelhantes para itens afins nas demonstrações de uma empresa, num dado período, e ao uso dos mesmos procedimentos por empresas diferentes.

A comparabilidade e a neutralidade são consideradas qualidades secundárias e interdependentes das informações contábeis.

Enfocar-se-á, a seguir, a materialidade como um limite de reconhecimento.

A materialidade, assim como a relevância, é um atributo que se traduz na capacidade que a informação terá de influenciar  -fazer diferença - para o usuário no seu processo de tomada de decisão.

Quando for tomada uma decisão no sentido de desconsiderar uma determinada informação pelo fato de a mesma ser desnecessária ao usuário, pode-se  afirmar que essa informação não é pertinente, e por este motivo, é irrelevante para o usuário.

Para Hendriksen & Breda (1999:99), a materialidade tem como razão de ser o fato de que os usuários das informações contábeis têm uma capacidade restrita para lidar com um número limitado de informações com grande volume de dados detalhados, no que ele tem razão. Informações em excesso podem prejudicar ao usuário tanto quanto a sua falta. Reforça que a apresentação de dados em excesso pode esconder dados relevantes, levando o usuário a decidir em cima de informações inadequadas.

Os mais recentes estudos e pesquisas sobre Estruturas Conceituais Básicas da Contabilidade, tanto em nível internacional e nacional, têm destacado, até como pré-requisito aos Princípios Fundamentais de Contabilidade, inclusive hierarquizados por Iudícibus (1995:76), em Postulados, Princípios e Convenções, a importância e os cuidados que devem ser tomados, pelos responsáveis pela elaboração de informações contábeis aos usuários,  em relação a:

· “algumas qualidades da informação contábil;

·  prevalência da essência sobre a forma.

No que se refere às qualidades, é importante destacar algumas delas:

· tempestividade;

· integralidade;

· confiabilidade;

· comparabilidade;”

Referindo-nos a prevalência da essência sobre a forma trata-se de algo tão importante  para a qualidade da informação contábil, que, de acordo com Iudícibus, mereceria até ser considerado postulado ou pré-requisito ao conjunto de postulados, princípios e convenções.

Quando houver discrepância entre a forma jurídica de uma operação a ser contabilizada e suas essência econômica, a contabilidade deverá privilegiar a essência sobre a forma. 

O Conselho Federal de Contabilidade – CFC, editou, em julho de 1995, a Resolução no. 785, onde as qualidades, em referência, chamadas de atributos,  estão enunciadas e explicadas.

5. INFORMAÇÕES CONTÁBEIS: DEMONSTRAÇÕES E RELATÓRIOS

Foi enfocada a “Evolução dos Princípios Contábeis”, quando observou-se que a busca de princípios se transformou numa busca de um referencial conceitual do qual os padrões seriam parte importante.

O Referencial Conceitual, do Finanancial Accounting Statements Board – FASB, surgiu em seis documentos separados, distribuídos por um período de sete anos, a partir de novembro de 1978 à dezembro de 1985, como a seguir:

“SFAC 1 

novembro de 1978         Os objetivos da contabilidade de empresas. Os objetivos contidos neste documento –bem como no SFAC 4 – apoiam-se fortemente na lista de objetivos desenvolvida pela Comissão Trueblood.

SFAC 2

Maio de 1980                  As características qualitativas da informação financeira.

SFAC 3

Dezembro de 1980        Definições dos elementos das demonstrações financeiras de empresas. Este documento foi superado pelo SFAC 6, que abrangeu as organizações sem fins lucrativos, além das empresas.

SFAC 4

Dezembro de 1980        Objetivos da contabilidade de organizações não-empresariais.

SFAC 5

Dezembro de 1984    Definições de conceitos tais como reconhecimento, realização, e mensuração para empresas, dando orientação quanto ao que deve ser incluído em demonstrações financeiras e quando. São discutidas regras de mensuração relativas a questões de reconhecimento.

SFAC 6

 Dezembro de 1985   O SFAC 6 substituiu o SFAC 3, definindo os elementos de     demonstrações     financeiras de todos os tipos de organização.” Hendriksen & Breda (1999:90).

Em 1974,  foi elaborado um documento para discussão a respeito do trabalho do Grupo de Estudos sobre os Objetivos das Demonstrações Financeiras. A partir daí surgiram os SCAFs acima referidos, onde Hendriksen procura estabelecer as ligações do Referencial Conceitual.

O FASB definiu a “Hierarquia de Elementos em um Referencial Conceitual para a Contabilidade e a Divulgação de Informações Financeiras”, como a seguir:

OBJETIVO(S) BÁSICO(S)

OBJETIVO(S) SECUNDÁRIO(S)

CARACTERÍSTICAS QUALITATIVAS       INFORMAÇÕES NECESSÁRIA

FUNDAMENTOS DE CONTABILIDADE E DIVULGAÇÃO

PADRÕES DE CONTABILIDADE E DIVULGAÇÃO

INTREPRETAÇÕES DE PADRÕES

APLICAÇÕES PRÁTICAS A SITUAÇÕES ESPECÍFICAS POR ADMINSITRADOERES E AUDITORES

O International Accounting Standards Committee – IASC, através de “Framework for the Preparation and Presentation of Financial Statements (IASC. Ed. Anuais. Londres), informou a estrutura para preparação e apresentação das Demonstrações Contábeis.

As informações contábeis, elaboradas pelas empresas, sob a forma de Demonstrações Contábeis, são publicadas para atender aos usuários externos, universalmente.

Existem diferenças e identificações consideráveis, de país para país. Tais diferenças são causadas, provavelmente, devido a grande variedades de fatores sociais, econômicos e legais, em especial, porque os diferentes usuários em diferentes países, têm necessidades muito diversas no tocante as informações contábeis constantes nas Demonstrações, em referência.

É intenção do IASC demonstrar, através desse “framework’, necessidades comuns a diversos usuários de relatórios contábeis.

A proposta do IASC é com relação à preparação e apresentação de demonstrações contábeis para usuários externos, citando os seguintes itens:

· auxiliar o desenvolvimento de novas “normas”contábeis e na revisão de normas já existentes;

· auxiliar na harmonização de normas contábeis internacionais;

· auxiliar auditores e usuários de demonstrações contábeis no tocante à interpretação e pareceres sobre as demonstrações.

O objetivo do “framework”, em referência, não é definir regras internacionais de contabilidade, mas de auxiliar na harmonização dessas regras. As regras do IASC prevalecem sobre este “framework”, que deverá ser revisado periodicamente, baseado em novas experiências e mudanças legais, econômicas ou sociais, entre outras.

O IASC cita os usuários e as necessidades de informações por categorias de usuários e necessidades, sobre as demonstrações contábeis, dentre eles: investidores, credotes, clientes, empregados, governos, enfim, o público, em geral.

Cita ainda que a maioria das necessidades de informações contábeis são comuns aos diversos usuários e a satisfação das necessidades deve ser cumprida.

Os objetivos das Demonstrações Contábeis, segundo o IASC são:

· informar sobre a posição financeira, performance e mudanças na posição financeira da empresa;

· mostrar o desempenho da administração da empresa, que será tomado como base das decisões a serem tomadas pelos mais diversos usuários.

A posição financeira da empresa é afetada pelo controle dos recursos econômicos, a estrutura financeira, solvência e liquidez e a capacidade de adaptação às mudanças  no ambiente em que operam. A análise da capacidade de controle dos recursos econômicos refere-se à capacidade de gerar caixa e equivalente de caixa no futuro, dando ênfase à utilização do fluxo de caixa.




  Informações sobre a performance diz respeito à capacidade de, em havendo mudanças nos recursos econômicos, a empresa continuar gerando caixa e equivalente de caixa aplicando a capacidade de julgamento de seus gestores na efetivação das mudanças.

               As informações que tratam  das mudanças na posição financeira são importantes e dizem da capacidade da empresa em gerar caixa e equivalente de caixa, bem como a utilização de  fluxos de caixa.
Muito embora existam de forma independente, os demonstrativos contábeis se relacionam entre si de tal maneira que determinadas informações só serão úteis se vierem  acopladas a outras informações que deverão ser complementares. Essas demonstrações se interrelacionam  por refletir diferentes aspectos na mesma transação.

Cita ainda o IASC, a importância das Notas Explicativas às demonstrações contábeis, principalmente por poderem conter informações consideradas adicionais mas que de extrema importância. Podem evidenciar elementos de risco, obrigações ou direitos da empresa não evidenciados no balança patrimonial. Contemplam ainda informações sobre o segmento e a região em que a empresa atua, bem como efeitos econômicos, legais e sociais, dentre outras informações úteis aos usuários de demonstrações contábeis.

O IASC ressalta a importância da utilização do regime de competência como informação útil aos tomadores de decisão, em detrimento da utilização do regime de caixa, por apresentar informações sobre transações e outros eventos, o que é mais útil aos tomadores de decisão baseadas em demonstrações contábeis.

As características qualitativas das demonstrações financeira,  também citadas pelo IASC, são idênticas as já enfocadas pelo FASB.
CONCLUSÃO

A Contabilidade, como no decorrer de sua evolução, estará atenta aos avanços tecnológicos e a harmonização contábil internacional e as questões sociais, ambientais e ecológicas e passará a incorporá-las nos registro e divulgação de informações aos usuários, refletindo aquelas realidades.

É importante se conhecer qual foi a evolução histórica da Contabilidade para que se possa entender melhor o que é hoje, na atualidade. Entender a evolução das sociedades, em seus aspectos econômicos e dos usuários da informação contábil, em suas necessidades informativas é a melhor forma de entender e definir os objetivos da Contabilidade. Apesar das diferenças de abordagem das várias escolas, deve-se reconhecer que somente existe uma Contabilidade, baseada em postulados, princípios, normas e procedimentos racionalmente deduzidos e testados pelo desafio da praticabilidade.

Predomina, nos textos americanos e europeus, a preocupação com o usuário contábil. A Contabilidade, portanto , desde os primórdios vem sendo utilizada e apresentada como algo útil par a tomada de decisões.

As transformações políticas, econômicas e sociais tem levado os usuários das informações contábeis a exigir cada vez mais informações que contemplem aquele compromisso social da empresa com a sociedade.

Os Contadores não podem preocuparem-se exclusivamente em divulgar as transações econômicas e financeiras, evidenciando o estado patrimonial das empresas visando a atender apenas a um determinado segmento de usuários.

Como resultado da implementação de normas, procedimentos e dos Princípios Fundamentais de Contabilidade, a qualidade da demonstrações Contábeis elaboradas e divulgadas pelas companhias têm melhorado consideravelmente.

Produzir diferentes conjuntos de Demonstrações Contábeis, regidas pela legislação, organismos e/ou entidades internacionais e nacionais da classe contábil, e pelo mercado de capitais é oneroso e confuso.

A harmonização internacional será possível se todas as partes reconhecerem que há diferenças que não são tão importantes que não possam ser superadas. A internacionalização da Contabilidade é um desenvolvimento positivo que se deve aplaudir, entretanto, isso não significa que não temos mais que contribuir ao debate.

A tomada de decisões desempenha papel crucial na Teoria da Contabilidade e sua importância tem sido frequentemente ressaltada nas definições de Contabilidade.

A American Accounting Association– AAA, no “A statment of basic accounting theory”, diz que a contabilidade é o processo de identificação, mensuração e comunicação da informação econômica para permitir a realização de julgamentos bem informados e a tomada de decisões por usuários da informação.

Pelas considerações feita-se conclui-se que a sociedade e a Contabilidade evoluem juntas, o que importa em se afirmar que a Contabilidade, sem quaisquer dúvidas, é um componente de cunho social.

A Contabilidade, entretanto, nasceu dentro de um cenário absolutamente prático, quando o gestor do patrimônio preocupado em encontrar um instrumento que o ajudasse a geri-lo, passou a criar uma estrutura rudimentar de escrituração que pudesse atender as reais necessidades de informações. 

Nasceu ou foi criada, portanto, como um sistema de informação que tinha como único objetivo propiciar a seu usuário e ao mesmo tempo idealizador, informações úteis à gestão patrimonial.

Existe a possibilidade de que, o maior objetivo daqueles criadores da Contabilidade, fosse mais para fins de controle e apuração do lucro do que o da avaliação patrimonial. Apesar da existência dessa possibilidade, pode-se dizer que nasceu ou foi criada em função da característica utilitária, da capacidade de responder as dúvidas e de atender às  necessidades de seus usuários. Conjunto de características não apenas eficientes para o surgimento da Contabilidade como também para a sua evolução.

Conclui-se que deverá ser dada aos usuários da Contabilidade quer sejam internos ou externos, a oportunidade de participarem cada vez mais no processo de estudos, pesquisas e normatizações. Deve-se ter, portanto, em todos os organismos que estudam, pesquisam e definem regras contábeis a participação de usuários efetivos ou potenciais utilizadores das informações contábeis. Isso importa em se a afirmar uma maior participação da sociedade.

A co-participação  de todos os envolvidos, ou seja, teóricos, professores, estudantes, pesquisadores, empresários e, em, especial, os usuários, é que possibilitará o desenvolvimento da área contábil e a melhoria na qualidade das informações contábeis.
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